
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 150535 - MG (2021/0223865-7)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : MARCOS FRANCISCO FILHO (PRESO)
ADVOGADO : TULIO PASSARELLI VICENTINI TEIXEIRA E OUTRO(S) - 

MG095888
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : DENILSON TEIXEIRA MARINHO
CORRÉU : SOLANGE RODRIGUES PEREIRA MARINHO
CORRÉU : IEGO RODRIGUES MARINHO
CORRÉU : THIAGO RODRIGUES MARINHO
CORRÉU : BRUNA EDUARDA TEIXEIRA GONCALVES
CORRÉU : DAYVISSON GABRIEL COSTA CRUZ
CORRÉU : TATIANA DINIZ MARQUES
CORRÉU : FREDERICO APARECIDO CONCEICAO
CORRÉU : SANDRA MARIA TEIXEIRA DINIZ
CORRÉU : MARCONI MOREIRA SANTOS
CORRÉU : LEANDRO NOGUEIRA COSTA
CORRÉU : DANIEL BRUNO SANTOS ABREU
CORRÉU : LUCAS ENSIGNA DE OLIVEIRA
CORRÉU : RODRIGO SOUZA DE ASSIS
CORRÉU : DAVISSON DE SOUZA CASTRO
CORRÉU : ELTON MAIA DA SILVA
CORRÉU : VILMAR JOSE TEODORO DOS SANTOS
CORRÉU : MAURICIO AMORIM AVELAR
CORRÉU : MASSULO VELOSO DIAS DA SILVA
CORRÉU : DARLAN JUNIO DE OLIVEIRA
CORRÉU : JEFFERSON MILTON ALVES DE DEUS
CORRÉU : SAMUEL LUCAS DA COSTA GONÇALVES
CORRÉU : DAVISSON FINEL DOS SANTOS LIMA
CORRÉU : JULIANO DE SOUZA FERREIRA
CORRÉU : CLAYTON TAVARES DA SILVA
CORRÉU : JUNIO TAVARES DA SILVA
CORRÉU : AIRTON JOSE LAGES JUNIOR
CORRÉU : GUSTAVO ARAUJO DO PRADO SOARES
 

DECISÃO
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Cuida-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar interposto por 
MARCOS FRANCISCO FILHO contra decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS (n. 1.0000.21.101155-6/000).

O recorrente foi preso temporariamente no dia 23 de setembro de 2020, em 
razão da suposta prática dos crimes previstos nos artigos 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 
11.343/2006. A prisão temporária foi convertida em preventiva.

Sustenta, em síntese, o excesso de prazo para a formação da culpa.

Requer o provimento do recurso, liminarmente, para que seja colocado em 
liberdade.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante ilegalidade 
que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão.

Considerando que o pedido se confunde com o próprio mérito do recurso, 
deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião 
do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 16 de julho de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Presidente

Edição nº 3193 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 19 de Julho de 2021   Publicação: Terça-feira, 20 de Julho de 2021
Documento eletrônico VDA29516379 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 16/07/2021 19:25:22
Publicação no DJe/STJ nº 3193 de 20/07/2021 (Aguardando confirmação da publicação). Código de Controle do Documento: 1063d26f-63d8-4a87-a0b8-4e285286e72b


